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CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º – Finalidade 

O presente Código de Ética e Conduta do Instituto de Direitos Humanos AME estabelece os 
princípios, diretrizes, normas de integridade e padrões de comportamento aplicáveis a todas as 
pessoas vinculadas institucionalmente à organização. 

§1º Este Código aplica-se à diretoria, conselhos, coordenações, colaboradores, voluntários, 
prestadores de serviço, pesquisadores, educadores, estudantes, parceiros institucionais e 
demais participantes das atividades promovidas pelo Instituto. 

§2º O presente instrumento visa garantir a observância dos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, transparência, equidade, direitos 
humanos e responsabilidade social. 

Art. 2º – Objetivos 

Constituem objetivos deste Código: 

I – promover uma cultura institucional ética e antidiscriminatória; 

II – assegurar a integridade das relações institucionais; 

III – prevenir conflitos de interesse, fraudes, assédios e violações de direitos; 

IV – fortalecer mecanismos de transparência e responsabilidade institucional; 

V – orientar condutas compatíveis com os princípios dos direitos humanos; 

VI – garantir ambientes seguros, inclusivos e respeitosos; 

VII – assegurar proteção integral de crianças, adolescentes e populações vulnerabilizadas. 

 



CAPÍTULO II – DO COMPROMISSO COM OS OBJETIVOS DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – ODS 

Art. 3º – Do Compromisso com a Agenda 2030 

O Instituto de Direitos Humanos AME reconhece os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável – ODS, estabelecidos pela Organização das Nações Unidas – ONU, como 
diretrizes internacionais fundamentais para promoção da justiça social, sustentabilidade, 
direitos humanos e redução das desigualdades. 

Art. 4º – Dos Objetivos Prioritários 

As ações institucionais do Instituto dialogam prioritariamente com os seguintes Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável: 

I – ODS 1: Erradicação da Pobreza; 

II – ODS 3: Saúde e Bem-Estar; 

III – ODS 4: Educação de Qualidade; 

IV – ODS 5: Igualdade de Gênero; 

V – ODS 10: Redução das Desigualdades; 

VI – ODS 11: Cidades e Comunidades Sustentáveis; 

VII – ODS 13: Ação Contra a Mudança Global do Clima; 

VIII – ODS 16: Paz, Justiça e Instituições Eficazes; 

IX – ODS 17: Parcerias e Meios de Implementação. 

Art. 5º – Da Integração Institucional 

O Instituto compromete-se a incorporar os princípios da Agenda 2030 em suas atividades 
educacionais, culturais, ambientais, comunitárias, administrativas e de incidência política, 
promovendo práticas alinhadas à sustentabilidade, à equidade e aos direitos humanos. 

 

 

 



CAPÍTULO III – DA IDENTIDADE INSTITUCIONAL 

Art. 6º – Da Missão 

O Instituto de Direitos Humanos AME tem como missão promover direitos humanos, 
educação popular, equidade racial e de gênero, justiça climática, fortalecimento comunitário, 
cidadania e acesso à oportunidades para populações periféricas e historicamente 
vulnerabilizadas. 

Art. 7º – Da Visão Institucional 

Consolidar-se como referência nacional em educação popular, incidência política, direitos 
humanos e fortalecimento de lideranças comunitárias periféricas. 

Art. 8º – Dos Valores Institucionais 

São valores institucionais do Instituto de Direitos Humanos AME, alinhados à Agenda 2030 
da Organização das Nações Unidas – ONU e aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – 
ODS: 

I – dignidade humana; 

II – justiça social; 

III – equidade racial; 

IV – equidade de gênero; 

V – combate às discriminações; 

VI – transparência; 

VII – participação comunitária; 

VIII – educação popular; 

IX – ética institucional; 

X – proteção integral; 

XI – democracia; 

XII – responsabilidade socioambiental. 

 

 



CAPÍTULO IV – DOS PRINCÍPIOS ÉTICOS 

Art. 9º – Dos Princípios Gerais 

Toda atuação vinculada ao Instituto deverá observar os seguintes princípios, em consonância 
com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS e tratados nacionais e 
internacionais de direitos humanos: 

I – respeito aos direitos humanos e aos princípios da Agenda 2030; 

II – respeito à diversidade; 

III – atuação ética e responsável; 

IV – boa-fé; 

V – integridade institucional; 

VI – transparência administrativa; 

VII – responsabilidade coletiva; 

VIII – confidencialidade quando necessária; 

IX – prevenção de danos; 

X – proteção de pessoas vulneráveis. 

Art. 10 – Do Respeito à Diversidade 

É vedada qualquer forma de discriminação, violência, segregação ou tratamento desigual em 
razão de: 

I – raça; 

II – cor; 

III – etnia; 

IV – religião; 

V – nacionalidade; 

VI – orientação sexual; 

VII – identidade de gênero; 

VIII – deficiência; 



IX – idade; 

X – condição socioeconômica; 

XI – posicionamento político; 

XII – condição de saúde. 

 

CAPÍTULO V – DAS CONDUTAS ESPERADAS 

Art. 11 – Das Obrigações Éticas 

São deveres das pessoas vinculadas ao Instituto, inclusive no desenvolvimento de ações 
alinhadas aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS: 

I – agir com urbanidade, respeito e cordialidade; 

II – preservar a imagem institucional; 

III – cumprir responsabilidades assumidas; 

IV – utilizar adequadamente os recursos institucionais; 

V – respeitar processos administrativos e pedagógicos; 

VI – zelar pelo patrimônio físico e imaterial da instituição; 

VII – proteger dados pessoais e informações sigilosas; 

VIII – comunicar irregularidades ou violações éticas; 

IX – respeitar normas de proteção de dados e privacidade; 

X – manter conduta compatível com os direitos humanos em ambientes físicos e digitais. 

 

 

 

 

 



Art. 12 – Das Relações Institucionais 

As relações institucionais deverão ser pautadas por princípios de cooperação, 
sustentabilidade, participação social e fortalecimento comunitário, alinhados aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável – ODS: 

I – diálogo respeitoso; 

II – cooperação; 

III – escuta ativa; 

IV – transparência; 

V – respeito às diferenças; 

VI – promoção de ambientes seguros e acolhedores. 

 

CAPÍTULO VI – DAS CONDUTAS VEDADAS 

Art. 13 – Das Proibições Gerais 

É expressamente proibido: 

I – praticar racismo, LGBTfobia, misoginia, machismo, xenofobia, capacitismo ou qualquer 
discriminação; 

II – realizar assédio moral, sexual ou institucional; 

III – utilizar o nome do Instituto para benefício pessoal; 

IV – falsificar documentos ou informações; 

V – desviar recursos institucionais; 

VI – praticar corrupção, fraude ou favorecimento indevido; 

VII – divulgar informações sigilosas sem autorização; 

VIII – expor pessoas atendidas a situações vexatórias; 

IX – utilizar violência física, psicológica ou verbal; 

X – ameaçar, intimidar ou perseguir qualquer pessoa; 

XI – praticar conflitos de interesse sem comunicação institucional; 



XII – utilizar recursos institucionais para finalidades incompatíveis com os objetivos do 
Instituto. 

Art. 14 – Das Redes Sociais e Comunicação 

Toda comunicação relacionada ao Instituto deverá respeitar: 

I – os direitos humanos; 

II – a legislação vigente; 

III – a proteção de dados pessoais; 

IV – a ética institucional; 

V – a dignidade das pessoas atendidas. 

Parágrafo único. É vedada a publicação de conteúdos: 

a) discriminatórios; 

b) ofensivos; 

c) violentos; 

d) falsos; 

e) que exponham indevidamente crianças, adolescentes ou pessoas vulneráveis. 

 

CAPÍTULO VII – DA PROTEÇÃO INTEGRAL 

Art. 15 – Da Proteção de Crianças e Adolescentes 

O Instituto adota política de proteção integral de crianças e adolescentes, observando 
integralmente o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, os tratados internacionais de 
proteção da infância e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável relacionados à educação, 
proteção social e redução das desigualdades. 

§1º Toda pessoa vinculada deverá atuar preventivamente para garantir ambientes seguros. 

§2º Situações suspeitas de violência, abuso, negligência ou exploração deverão ser 
imediatamente comunicadas à coordenação institucional. 

 



Art. 16 – Das Populações Vulnerabilizadas 

As atividades institucionais deverão priorizar proteção, acolhimento e respeito às populações 
periféricas, negras, LGBTQIAPN+, mulheres, pessoas com deficiência, idosos, juventudes e 
demais grupos socialmente vulnerabilizados, fortalecendo ações vinculadas aos ODS de 
igualdade de gênero, redução das desigualdades, educação de qualidade e justiça social. 

 

CAPÍTULO VIII – DA TRANSPARÊNCIA E INTEGRIDADE 

Art. 17 – Da Gestão Responsável 

O Instituto compromete-se com práticas de integridade e governança alinhadas aos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável – ODS, especialmente no fortalecimento institucional e da 
transparência social, observando: 

I – prestação de contas; 

II – correta aplicação de recursos públicos e privados; 

III – rastreabilidade documental; 

IV – responsabilidade fiscal; 

V – transparência institucional; 

VI – observância da legislação aplicável ao Terceiro Setor. 

Art. 18 – Dos Conflitos de Interesse 

Toda pessoa vinculada deverá comunicar situações que possam configurar conflito entre 
interesses pessoais e institucionais. 

Parágrafo único. Considera-se conflito de interesse qualquer situação capaz de comprometer a 
imparcialidade, integridade ou legitimidade das decisões institucionais. 

 

 

 

 



CAPÍTULO IX – DA TECNOLOGIA E PROTEÇÃO DE DADOS 

Art. 19 – Do Uso Ético de Tecnologia 

A utilização de tecnologias, inteligência artificial, plataformas digitais e sistemas de 
informação deverá observar princípios éticos, direitos humanos, inclusão digital e 
sustentabilidade social, considerando os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS, 
especialmente aqueles relacionados à inovação, educação e fortalecimento institucional: 

I – ética institucional; 

II – proteção de dados pessoais; 

III – supervisão humana; 

IV – transparência; 

V – responsabilidade social. 

Art. 20 – Das Vedações Tecnológicas 

É proibido: 

I – manipular informações; 

II – fabricar documentos falsos; 

III – utilizar inteligência artificial para discriminação; 

IV – divulgar dados sigilosos; 

V – produzir conteúdos que violem direitos humanos. 

 

CAPÍTULO X – DO CANAL DE DENÚNCIAS 

Art. 21 – Das Denúncias 

O Instituto deverá manter mecanismos institucionais de recebimento e apuração de denúncias, 
fortalecendo práticas de integridade, participação social, transparência e justiça institucional 
alinhadas ao ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes. 

§1º Será assegurado sigilo, proteção contra retaliações e direito à ampla defesa. 

§2º As denúncias poderão envolver: 



I – violações éticas; 

II – assédio; 

III – discriminação; 

IV – irregularidades administrativas; 

V – fraudes; 

VI – violações de direitos humanos. 

 

CAPÍTULO XI – DAS MEDIDAS DISCIPLINARES 

Art. 22 – Das Penalidades 

O descumprimento deste Código poderá resultar nas seguintes medidas: 

I – advertência verbal; 

II – advertência escrita; 

III – suspensão; 

IV – desligamento institucional; 

V – rescisão contratual; 

VI – comunicação às autoridades competentes. 

Parágrafo único. As penalidades deverão observar proporcionalidade, contraditório e ampla 
defesa. 

 

CAPÍTULO XII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23 – Da Ciência e Compromisso 

Toda pessoa vinculada ao Instituto deverá declarar ciência e concordância com o presente 
Código de Ética e Conduta. 

Art. 24 – Da Vigência 



O presente Código entra em vigor na data de sua aprovação pela diretoria do Instituto de 
Direitos Humanos AME, reafirmando o compromisso institucional com os direitos humanos, 
a Agenda 2030 da ONU e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS. 

Art. 25 – Dos Casos Omissos 

Os casos omissos serão deliberados pela diretoria institucional, observando os princípios 
éticos, os direitos humanos e a legislação vigente. 

 

TERMO DE CIÊNCIA E COMPROMISSO 

Declaro que li integralmente o Código de Ética e Conduta do Instituto de Direitos Humanos 
AME, comprometendo-me a cumprir integralmente suas disposições. 

Lucas da Silva Alves Pessoa 

Presidente 

Instituto de Direitos Humanos Ame 

Institutoameosantoamaro.org 

 

 
 

http://institutoameosantoamaroi.org
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